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Ofício nº 464/2009-GAB.



Londrina, 9 de junho de 2009.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal Londrina - Pr

Assunto: Encaminha projeto de lei alterando dispositivo da Lei 6.387/95.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, através da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para que possa acrescentar o inciso VIII ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 6.387, de 5 de dezembro de 1995 instrumento normativo que regulamenta, no âmbito do Município, a contratação de funcionários mediante teste seletivo por tempo determinado. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

JUSTIFICATIVA

A pretensão postulada tem esteio na necessidade da Secretaria Municipal de Educação implantar projetos específicos com o intento de promover a educação em diversos níveis, sendo muitas iniciativas vinculadas a programas em parceria com o Ministério de Educação e outros entes.

A educação apreendida como matriz política, teórica e ideológica caracteriza-se pela via para a busca da superação dos problemas sociais, restabelecimento da dignidade dos cidadãos e promoção do desenvolvimento.

Neste norte, é forçoso reconhecer a existência de demandas pontuais cuja solução carece de ser instrumentalizada por ações estratégicas, que venham a responder a curto prazo a problemática e, para tal, é dispensada e deveras onerosa a contratação de servidores mediante concurso público.

Representa dizer que as necessidades permanentes são respondidas por intermédio de políticas públicas; porém, as demandas, sob o prisma da singularidade, clamam por ajustes estruturais instrumentalizados por meio de projetos dotados de metodologia, público alvo e objetivos próprios e específicos.

Tal excerto é ilustrado pelo Programa ProJovem de iniciativa do Governo Federal, que estabeleceu parcerias com os Municípios para o financiamento da oferta de escolaridade, em nível de ensino fundamental, aos jovens com idade de 18 a 29 anos, assegurando-lhes a conclusão dos estudos na modalidade citada, qualificação profissional inicial e participação enquanto agentes de cidadania.

No aspecto ideológico, o programa é apreendido como de alta relevância, eis que cada aluno participante receberá, pelo prazo de 18 meses, a quantia de R$100,00 (cem reais), não obstante a formação perquirida.

Impende anotar que a metodologia preconizada no ProJovem viabilizará uma formação acelerada e capacitação massiva a pessoas com baixa escolaridade e qualificação, propiciando a uma parcela significativa dos excluído,  acesso aos mecanismos comuns de formação profissional, crédito, produção e consumo, contribuindo para a superação da pobreza e redução das desigualdades sociais.

 Assim, consignamos que a natureza do programa impõe, aos signatários, a execução através de professores e técnicos contratados por prazo determinado, residindo neste aspecto a propositura em tela, eis que tal possibilidade não encontra abrigo na Lei Municipal nº 6387/95 e, por conseguinte, figura como óbice a ser vencida e passível de frustrar a implantação do programa no município.

O Projeto de Lei ora encaminhado foi elaborado de acordo com os programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, novas exigências contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, atendendo assim o princípio do equilíbrio orçamentário, bem como todas as alterações ocorridas na estrutura orçamentária, advindas de Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional e demais legislações vigentes. 

Salientamos que muitas ações serão viabilizadas com o                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              aditivo proposto, tratando-se o Projovem somente como uma iniciativa, uma vez que a educação erigida como um dos mais significativos direitos sociais tem seus vértices em programas em parcerias com os governos estadual, federal e outras instituições que buscam a transformação reificada do ser humano, restando-lhe somente a esperança de oportunidades que promovam mudanças na realidade ilustrada.

Aproveitamos a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência e nobres pares os protestos de elevada estima e consideração. 






Londrina, 9 de junho de 2009.



 Homero Barbosa Neto

                      PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N 189/2009

OFÍCIO Nº 464/2009 - GAB., DE 9 DE JUNHO DE 2009

SÚMULA: Acrescenta o inciso VIII ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 6.387, de 5 de dezembro de 1995, que dispõe sobre as contratações por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município.

Londrina, 9 de junho de 2009.









  Homero Barbosa Neto




PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº.....................

SÚMULA:
Acrescenta o inciso VIII ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 6.387, de 5 de dezembro de 1995, que dispõe sobre as contratações por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1º
Acrescenta ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 6.387, de 5 de dezembro de 1995, o inciso VIII contendo a seguinte redação:

“Art. 1º ...
...
Parágrafo único: 

 ...

VIII - atender as necessidades havidas com projetos educacionais oriundos de parcerias com os governos federal, estadual e outros entes.”

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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